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LIDERANÇAS
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(PMDB/PP/PV) - 25
Líder

Renan Calheiros - PMDB

....................
Líder do PMDB - 19

Renan Calheiros
Vice-Líderes  do PMDB

Vital do Rêgo
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Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
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Vice-Líderes
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Walter Pinheiro  (22,26)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias  (27)
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Ana Rita  (28)

Anibal Diniz  (25)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques  (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata  (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares  (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes  (37,45)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 14

Líder
Jayme Campos - DEM  (24)

Vice-Líderes
Cyro Miranda  (34)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Lúcia Vânia  (31)

Mário Couto  (32)

Paulo Bauer  (6,33)

....................
Líder do PSDB - 10

Alvaro Dias
Vice-Líderes  do PSDB

Aloysio Nunes Ferreira  (5)

Paulo Bauer  (6,33)

Flexa Ribeiro  (7,35)

Líder do DEM - 4
José Agripino  (2,10,14,43,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos  (24)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi  (19)

Alfredo Nascimento  (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim  (17,47,48)

....................
Líder do PTB - 6

Gim Argello
Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi  (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB  (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata  (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD  (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

Alfredo Nascimento (41)

Vicentinho Alves  (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim  (17,47,48)

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL  (18)

Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 29 mi-
nutos e encerra-se às 10 horas e 41 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência informa às Senadoras e aos Senado-
res que a sessão especial destinada a comemorar o 
centenário de nascimento do escritor Jorge Amado foi 
convertida em sessão solene do Congresso Nacional, 
a realizar-se no dia 6 de agosto, às 11 horas, no ple-
nário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 1.217, 
de 2012, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
submetendo à apreciação desta Casa o Projeto de 

Lei de Conversão nº 10, de 2012, que dispõe sobre 
o apoio técnico ou financeiro da União, no âmbito do 
Plano de Ações Articuladas; altera a Lei nº 11.947, de 
16 de junho de 2009, para incluir os polos presenciais 
do sistema Universidade Aberta do Brasil na assistên-
cia financeira do programa Dinheiro Direto na Escola; 
altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, para 
contemplar, com recursos do Fundeb, as instituições 
comunitárias que atuam na educação do campo; alte-
ra a Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, para dispor 
sobre a assistência financeira da União, no âmbito 
do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos; altera 
a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
562, de 2012).

É o seguinte o projeto:

Ata da 114ª Sessão, Não Deliberativa,
em 29 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim e da Srª Ana Amélia
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência ao Projeto de Lei de Conversão nº 
10, de 2012, que acaba de ser lido, a Presidência co-
munica ao Plenário que o prazo de 45 dias para apre-
ciação da matéria encontra-se esgotado, e o de sua 
vigência foi prorrogado por ato do Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 1º de agosto.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidên-
cia inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de 
segunda-feira, dia 2 de julho.

Em 2 de julho, a sessão vai ser deliberativa or-
dinária.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Vamos aos oradores inscritos.

Como primeira oradora inscrita, a Senadora Ana 
Amélia, do PP do Rio Grande do Sul.

É sempre uma satisfação: está um gaúcho na Pre-
sidência da sessão, e uma gaúcha usando a tribuna. 
Depois da sua fala, vou convidar V. Exª para presidir, 
e aí vai um gauchinho para a tribuna.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Gau-
chão, Senador Paulo Paim. Gauchão! 

Caro Senador e amigo Paulo Paim, obrigada pela 
saudação, nossos telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado.

Senador Paim, eu já abordei o tema ontem porque 
participamos da cerimônia muito concorrida do lança-
mento do Plano Safra ontem, mas como falei em período 
da comunicação inadiável, o tempo foi muito escasso. 

Então, preferi voltar ao assunto porque o senhor 
conhece bem e está agora, também, como eu, en-
volvido nesse trato das questões das consequências 
prejudiciais que os embargos comerciais da Argentina 
estão representando para um setor muito caro e muito 
importante para a economia do nosso Estado, e so-
mos, o senhor, o Senador Simon e eu, representantes 
do nosso Estado na Casa da República. 

Então, esse processo – e o próprio setor agrope-
cuário – tem um peso relevante na economia do Rio 
Grande do Sul, que começou há séculos com as char-
queadas e hoje tem uma agricultura de alta precisão, 
que é elogiada no mundo, com manejos tecnológicos 
de preservação do meio ambiente e especialmente 
com a aplicação de plantio direito na palha e curvas 
de nível, a chamada agricultura de biotecnologia e 
agricultura de alta precisão. 

Então, é um Estado que promove, através das 
suas grandes exposições, a vitrine da nossa produção 
agropecuária, da agricultura familiar, do médio produ-
tor, do grande produtor, em grandes eventos, como é 
a Expointer, que está por se realizar agora, em agosto 
e setembro, no mês de março se realiza Expodireto, 

em Não-Me-Toque, que é uma das feiras tecnológicas 
mais importantes do País, se não a mais importante 
no segmento, além das feiras regionais em todo o Es-
tado, mostrando o potencial que o setor da produção 
primária agrossilvopastoril, ou seja, agricultura, plantio 
de florestas e também agropecuária, representa para 
o conjunto da economia do Rio Grande do Sul, que 
tem uma grande vocação exportadora. 

Felizmente, também tivemos ex-Ministros da agri-
cultura importantes – Cirne Lima, Francisco Turra, Pra-
tini de Morais –, que deram uma excelente contribui-
ção, e agora também o Ministério, comandado por um 
gaúcho, nosso amigo, Deputado Mendes Ribeiro Filho.

Ontem, nós pudemos lá presenciar, junto com re-
presentantes de lideranças do setor agropecuário, como 
o Presidente da Farsul, Carlos Sperotto, do Cláudio Bier, 
Presidente do Sindicato de Máquinas e Implementos 
Agrícolas e também, agora, Presidente interino da Fe-
deração das Indústrias do Rio Grande do Sul, demons-
trando exatamente a parceria que está sendo feita.

Por isso, volto ao tema hoje, Senador Paulo Paim. 
Quem trabalha no campo, se dedica a agricultura, vai 
entender o que começo a falar agora. 

O ano para o agricultor e pecuarista, começou 
essa semana.

Como acontece sempre nessa época, o Governo 
lançou, ontem, o Plano de Agricultura e Pecuária para 
a safra 2012/2013, o chamado Plano Safra.

Na prática, o anúncio desse plano significa traçar 
o mapa dos investimentos e perspectivas de um setor 
que é um dos carros chefes de toda a economia brasi-
leira, em particular, claro, da economia do meu Estado 
e do também do Senador Paim, o Rio Grande do Sul. 
A atividade agrossilvopastoril é uma das que mais em-
prega no País, tal qual, na área urrbana, a construção 
civil, e tem sustentado os números positivos da econo-
mia nos últimos anos, apesar dos castigos que a varia-
ção climática, seja pela seca, seja pela enchente, por 
exemplo, vem impondo ao produtor. Aliás, os números 
da seca que assolou parte das lavouras não só na re-
gião Sul, mas também na região Nordeste – e aqui cito 
a Bahia do Senador Walter Pinheiro – já representou 
uma queda substancial no desempenho do Produto In-
terno Bruto brasileiro, para revelar exatamente o peso 
que a agropecuária tem sobre a economia, que vinha 
apresentando números positivos exatamente em função 
dos bons resultados da produção que vem do campo.

Ao participar do lançamento, ontem, do Plano 
Safra, no Palácio do Planalto, eu senti, pela primeira 
vez, posso dizer, nos últimos dez anos, uma sintonia 
muito fina entre a Chefe do Executivo, a Presidente 
Dilma Rousseff, o Ministério da Agricultura, conduzido 
pelo nosso Deputado gaúcho Mendes Ribeiro Filho, e 
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a Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária, 
presidida pela Senadora Kátia Abreu. 

Falar a mesma linguagem, Senador Paulo Paim, 
é fundamental para um país que é protagonista no pro-
cesso da produção de alimentos, mas, mais do que 
isso, um país que sabe que vive um momento em que 
a produção precisa, continuamente, ser sustentável.

Estamos prestes a ter a mais rigorosa legislação 
ambiental do mundo, com o novo Código Florestal, 
que está em exame numa Comissão Mista, aprecian-
do a Medida Provisória 571, formada por Deputados 
e Senadores.

O agricultor brasileiro já tem a consciência de que, 
sem o bom e adequado manejo da terra, em pouco 
tempo a capacidade de produção se acaba, se exau-
re. É o caso das chamadas pastagens degradadas e 
improdutivas, que eliminam a geração de renda e o 
sustento da sua família. Portanto, o nosso agricultor 
tem a consciência e a noção exata da importância da 
preservação ambiental.

Das medidas de incentivo à produção anunciadas, 
o destaque não fica só por conta da queda das taxas de 
juros já muito relevante, que teve uma redução, passan-
do de 6,75% para 5,5% ao ano. O volume de recursos 
disponibilizados para a próxima safra, que se inicia já 
no próximo dia 1º de julho, é de R$115 bilhões, 7,4% 
maior do que o volume de recursos da última safra.

Aliás, a Presidente Dilma, pela palavra do Ministro 
da Agricultura, disse que não faltarão recursos para a 
safra deste ano e do próximo.

Desses recursos, Senador Paim – é aí que está a 
importância desse plano –, dos R$115 bilhões, R$93,9 
bilhões, ou seja, 81%, é de juro controlado do 5,5%. 
É muito importante isso, porque, antes, era o inverso, 
ficava um pouco só de juro controlado, e o resto de 
juro de mercado. E, aí, na linguagem popular, o agri-
cultor “se ferra”, porque o juro é muito alto, e, além do 
mais, as instituições costumam usar a reciprocidade. 
Você vai lá para tomar 100, aí ela oferece seguro, ela 
oferece venda de carro, um financiamento, algum pro-
grama, ela sai de lá com 60 ou 70. Portanto, também 
há esse lado do custo do dinheiro.

Claro que esse juro controlado, tendo aumentado 
dessa forma e com apenas 18% disponibilizado com 
juro de mercado, vai dar certamente um bom fôlego 
aos agricultores.

Mas outro ponto importante desse plano é a pre-
visão de um seguro agrícola bem mais amplo, fator de 
segurança de renda para os agricultores, assunto de 
vários pronunciamentos meus aqui no plenário e tam-
bém de uma audiência pública feita neste ano na edi-
ção 2012 da Expodireto em Não-Me-Toque, que teve 
a presença de um especialista, o hoje Vice-Presidente 

de Agronegócio do Banco do Brasil, ex-Senador Osmar 
Dias, do PDT do Paraná. O Governo vai destinar tam-
bém para o Programa de Subvenção do Seguro Rural 
R$400 milhões com aumento de mais de 50%, com-
parado com recurso que foi liberado na safra passada.

O limite para o enquadramento do Proagro tambem 
é significativo: passou de R$150 mil para R$300 mil. O 
pagamento de adesão diminuiu de 4% para 3%, uma re-
dução de 25%, e com essa nova política, o seguro, seja 
privado ou do Proagro, deve cobrir até 30% do total da 
área de produção. Ainda é pouco, mas ja é o primeiro 
passo para darmos uma cobertura maior a toda a pro-
duçao agropecuária, que é o único setor de alto risco, 
pois a gente nunca sabe qual é o humor de São Pedro 
na hora do plantio ou da colheta da safra, Senador Paim. 

O cooperativismo, um setor fundamental na área 
da produção, mereceu atenção especial no discurso da 
Presidente Dilma Rousseff. O compromisso do Governo 
em apoiar as cooperativas de produção está na eleva-
ção do limite de financiamento de R$60 milhões para 
R$100 milhões por cooperativa, através do Prodecoop; e 
de R$25 milhões para R$50 milhões pelo Procap-Agro.

Outro tema relevante que merece destaque foi 
quando a Presidente anunciou que o Governo Federal 
vai criar uma agência de assistência técnica e extensão 
rural para disseminar a aplicaçao das novas tecnolo-
gias. Nesse caso, a agência vai reunir os Ministérios da 
Agricultura e do Desenvolvimento Agrário, a Embrapa 
e o conjunto de produtores rurais do Brasil com outras 
instituições como a Esalq ou as universidades do nosso 
Estado, um trabalho que vai agregar o valor da capacida-
de produtiva e também do conhecimento desenvolvido 
pelos nossos pesquisadores, com novas variedades, 
nova genética na área animal, garantindo a geração e 
a troca de conhecimento tecnológico no campo.

A extensão rural é fundamental, Senador Paim. 
A Embrapa é um centro de excelência em pesquisa 
agropecuária, um orgulho para todos nós brasileiros 
– e a propósito quero saudar o seu Presidente Pedro 
Arraes pelo empenho com que tem se dedicado e toda 
a equipe da Embrapa nessas pesquisas – mas não 
adianta a Embrapa ter um número de pesquisadores 
fazendo grandes descobertas, encontrando grandes 
soluções tecnológicas por meio da pesquisa dos seus 
investigadores científicos e não haver essa descoberta 
transposta para a prática. É a extensão rural que leva 
esse conhecimento científico para a ponta, lá para o 
agricultor colocar na terra, seja uma semente, seja um 
cruzamento animal para melhorar a genética na pro-
dução da bovinocultura, suinocultura, ou dos búfalos 
igualmente, ou também na área dos frangos e suínos. 
Então, é exatamente esse processo de integração en-
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tre a academina, no caso a Embrapa, e a aplicação 
desses descobrimentos.

Entre tantos números e novidades anunciados, 
foi possível perceber a preocupação da Presidente da 
República com a garantia de melhores condições para 
os produtores brasileiros e o reconhecimento das ne-
cessidades do setor.

Essa postura dá um ânimo novo para quem está 
trabalhando na terra de sol a sol e vem construindo o 
desenvolvimento crescente de uma agricultura brasileira 
moderna e sustentável ambientalmente e também tem 
garantido, com todos esses anos, não só o alimento 
dos brasileiros com abastecimento e a estabilidade 
dos preços, mas também, através dos excedentes 
exportados, o alimento para o mundo e um equilíbrio 
substancial da nossa balança comercial. Aliás, supe-
ravitária, essa balança comercial, graças à produção 
dos produtores rurais brasileiros.

Nos últimos dez anos – esse número foi realça-
do pela Presidente Dilma Rousseff, com aplausos –, 
enquanto a produção de alimentos aumentou 180%, a 
área plantada cresceu apenas 30%. Mais e mais pre-
cisa ser feito para que o Brasil consolide a posição de 
um dos maiores produtores de alimentos do mundo 
com a preservação, com a sustentabilidade. Esse nú-
mero significa que nós estamos produzindo mais em 
menor área de terra.

Até 2030, também vale lembrar, a produção mun-
dial de alimentos vai precisar aumentar até 70% para 
dar comida a toda a população mundial, e o Brasil será 
responsável por quase metade de toda essa produção.

Por mais que se avancem as novas fontes ener-
géticas de produção e tecnologia, nada vai substituir 
a comida tirada do campo.

Srªs e Srs. Senadores, eu saúdo a chegada do 
Plano de Agricultura, que está oferecendo as condi-
ções e os instrumentos para que o agricultor aceite, 
mais uma vez, o desafio do plantio e da colheita. Ali-
ás, ele é um expert, ele é um especialista nisso. Mas o 
plano não soluciona problemas do passado: passivos 
financeiros, e não são poucos. A queda dos juros vai 
facilitar, sem dúvida, a tomada de empréstimos para a 
próxima safra, seja custeio ou investimento. Mas muitos 
produtores ainda têm muita dor de cabeça com dívidas 
de safras passadas.

Segundo informações do próprio Governo Fede-
ral, 95 mil produtores rurais estão inscritos na dívida 
ativa da União, somando débitos de até R$9 bilhões. 
Arroz e maçã estão entre esses passivos financeiros. 
No caso do arroz – vou repetir depois, mais tarde –, 
dos 30 mil contratos da safra de dois anos atrás, agora 
são apenas 18 mil contratos. São 12 mil que saíram 
por conta da incapacidade de acesso a novo crédito.

É preciso renegociar dívidas antigas e a suspen-
são de cobranças e execuções judiciais para que os 
produtores rurais possam tomar novos financiamentos. 

Não estou, absolutamente, falando aqui, de ne-
nhum modo, em anistia. Essa palavra não existe no nos-
so vocabulário. Estamos apenas defendendo e propon-
do condições para refinanciar a dívida, como qualquer 
cidadão urbano faz quando tem um aperto financeiro: 
vai à loja onde comprou o seu bem, onde financiou seu 
automóvel e renegocia com a empresa o financiamento. 
É isso que está se propondo para os agricultores, da 
mesma maneira como se faz em qualquer circunstância.

Um setor a que tenho dado atenção especial pela 
crise que vive hoje – que, aliás, vejo citado no plano – é 
o dos produtores de suínos de todo o Brasil, especial-
mente de Santa Catarina, do Paraná e do Rio Grande do 
Sul, mas Minas Gerais, Bahia, Goiás, Rondônia também 
enfrentam iguais problemas, assim como Mato Grosso 
do Sul, onde estive e ouvi de produtores de Chapadão 
do Sul que abandonaram a atividade pela incompatibi-
lidade, pela falta de receita advinda dessa produção, 
que é muito importante. Os produtores de suínos têm 
a promessa do Governo de criação de linhas para a 
retenção de matrizes com prazos mais dilatados de pa-
gamento e da redução das taxas de juros. Mas a crise 
é profunda e precisa de cuidados muito especiais. Há 
quase dois anos, o setor sofre com as barreiras aplica-
das pela Argentina, nosso vizinho, que parou de com-
prar a carne suína brasileira. E os suinocultores sofrem 
também com a interrupção do comércio com a Rússia, 
que alega problemas sanitários, o que é apenas uma 
justificativa para não honrar compromissos da compra 
do nosso produto. Muitos suinocultores já fecharam as 
portas das propriedades e outros precisam de socorro 
logo para garantir a venda do produto e evitar a falência 
por conta dos prejuízos que estão levando: R$80,00 por 
animal é o prejuízo. 

No final do dia de quinta-feira, ontem, a imprensa 
anunciou o fim dos embargos argentinos, com a libe-
ração da entrada de vários produtos no vizinho país. 
O comércio de carne suína está dentro desse novo 
acordo de reabertura do comércio com a Argentina. 
Nossos vizinhos se comprometem a reabrir o mercado, 
a partir de hoje, para suínos, móveis, calçados, têxteis, 
autopeças, pneus, linha branca e máquinas agrícolas. 
Em contrapartida, o Brasil vai permitir a entrada de au-
tomóveis, batata, feijão e vinho. Já era hora. A paciên-
cia dos exportadores de todos esses setores havia se 
esgotado, Senador Paulo Paim. V. Exª promoveu, na 
CDH, uma produtiva audiência pública – e nós também 
fizemos isso – debatendo as consequências desses 
embargos argentinos para o setor industrial e para o 
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emprego, sobretudo, que é a sua área de concentração 
e preocupação. Haviam chegado ao limite da exaustão. 

A própria declaração da Secretária, que represen-
tou o Mdic, é que o Governo brasileiro não estava nada 
satisfeito com a situação provocada por essa demora 
da Argentina na reabertura do mercado a produtos 
brasileiros manufaturados ou de origem agropecuária, 
como é o caso da carne suína.

O caso dos calçados também – V. Exª conhece bem 
e abordou o assunto aqui na tribuna – é um problema 
sério, porque é mão de obra. O calçado, como os pro-
dutos perecíveis, tem uma perecibilidade que é a moda. 
Se não chegar na hora certa para o comércio vender, ele 
sai da moda e passa a ser um produto perecível, com os 
mesmos riscos de uma fruta ou mesmo da carne. Então, 
esperamos que agora os argentinos e o governo da Srª 
Cristina Kirchner cumpram o acordo, porque, em outras 
vezes, a palavra foi dada, mas não foi respeitada.

Já assistimos a isso antes e vamos esperar que 
os negócios voltem ao normal e se concretizem para 
que possamos, de fato, comemorar alguma coisa e 
dar também novo fôlego aos suinocultores, que têm 
feito seu dever de casa, inclusive em matéria ambien-
tal. Em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, os 
suinocultores que tinham um passivo ambiental muito 
sério começaram a usar os dejetos na produção de 
energia, o que é extremamente valioso do ponto de 
vista da solução adequada para a questão ambiental.

De qualquer forma, teremos a chance de con-
ferir qual será a repercussão desse novo acordo com 
a Argentina para os suinocultores no dia 12 de julho, 
em uma audiência pública, na agenda da Comissão 
de Agricultura aqui no Senado, que é presidida pelo 
Senador Acir Gurgacz, do PDT de Rondônia.

Os produtores de soja, maçã e arroz, especial-
mente do nosso Estado, o Rio Grande do Sul, Senador 
Paim, também estão com problemas no pagamento 
das dívidas, agravados pela ocorrência da seca, que 
quebrou a safra de verão em algumas regiões, che-
gando a uma perda de 80%.

Desde o ano passado, tenho me dedicado, junto 
com o Deputado Luis Carlos Heinze e o Deputado Re-
nato Molling, que é o Coordenador da Bancada do Rio 
Grande do Sul no Congresso Nacinal, e pedimos ao 
Ministério da Agricultura uma resposta à situação crítica 
que vivem esses produtores. Mas, quando levamos o 
problema ao Ministro, era uma situação. Hoje, é outra.

Depois de somar as perdas acumuladas com a 
estiagem, o endividamento dos produtores elevou ainda 
mais. Só os produtores de arroz estão devendo mais 
de R$3 bilhões, resultado dos prejuízos provocados 
também pela seca e por outras circustâncias que não 
convêm aqui agora examinar.

Na safra de 2008 e 2009, os bancos financiaram 
30 mil produtores de arroz. Contas feitas, é fácil perce-
ber que, já na safra passada, apenas 18 mil contratos 
foram firmados, ou seja, mais de doze mil arrozeiros 
do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina foram ex-
cluídos do crédito rural e os que conseguiram plantar 
estão em extrema dificuldade para sobreviver.

A situação dos produtores de soja e maça não 
é nada diferente da dos que plantam arroz, também 
em função dessas mesmas dificuldades. Ou seja, o 
Governo precisa renegociar as dívidas anteriores com 
cada setor para que esses produtores, considerados 
hoje inadimplentes, possam ter acesso a essas novas 
linhas de financiamento.

Esperamos para os próximos dias o anúncio de 
uma solução para o endividamento desses produtores. 
Acredito na capacidade de negociação e também na 
capacidade política do Ministro da Agricultura Mendes 
Ribeiro Filho, que é sempre sensível a questões que 
a ele são levadas e também tem conhecimento pro-
fundo dessa matéria.

O Governo Federal sabe que é preciso dar segu-
rança ao produtor rural para que ele continue fazen-
do o que realmente sabe, que é produzir alimentos e 
garantir o desenvolvimento sustentável para o nosso 
campo. Aliás, na próxima semana, a Presidente Dilma 
Rousseff e o Ministro Pepe Vargas, também do nosso 
Estado, do seu Partido, da sua terra, ex-Prefeito de 
Caxias do Sul, onde o senhor nasceu, Senador Paulo 
Paim, estará lançando o Plano Safra da Agricultura 
Familiar. Da mesma forma, o Governo virá com redu-
ção da taxa de juros para o financiamento de custeio 
e investimentos nesse nível da produção e igualmente 
aumento do volume de recursos.

Também entre os pequenos agricultores existe um 
problema sério do passivo financeiro, isso levantado 
pela Contag e pelos movimentos sociais, mostrando 
a gravidade da situação trazida aqui para debate na 
Comissão de Agricultura.

Outra garantia, a garantia de acesso ao conhe-
cimento universitário é um tema que abordamos esta 
semana nesta Casa. Senador Paim, com o seu voto, 
com o meu voto e com o voto do Senador Pedro Si-
mon, conseguimos aprovar uma medida provisória 
que continha várias matérias, pelo menos três: uma do 
regime diferenciado das contratações, que é aplicado 
às obras do PAC; outra referente à questão do ensino 
superior; e uma da aquisição de ações da Celg, que é 
a Companhia de Energia do Estado de Goiás. 

Apesar das críticas, eu também tenho esse enten-
dimento de que o Governo costuma colocar num cesto 
só assuntos ou, numa medida provisória, só assuntos 
completamente diferentes e isso tem complicado aqui 
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na relação especialmente com a oposição, que faz a 
cobrança, como fiscalizadora que é, e é obrigação dela 
fazer isso. E alguns Senadores independentes, como é 
o meu caso, pensam que deveria centralizar em apenas 
um tema uma medida provisória. Facilitaria o entendimen-
to e também os próprios acordos políticos nesta Casa. 

Ao colocar muitas coisas bem distintas, às vezes, 
pode comprometer. Foi o caso do Projeto de Conver-
são nº 13, de 2012, que permite, entre outras coisas, 
a troca de dívidas tributárias de universidades comuni-
tárias por vagas gratuitas na área do ensino superior.

Essa é uma matéria importantíssima, especial-
mente para o Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Serão pagos 10% da dívida e os 90% restantes 
serão transformados em bolsas de estudos, pelo pe-
ríodo de 15 anos.

Há uma limitação, há um controle desses dados 
e isso vai ampliar, ainda mais, o número de vagas no 
âmbito do Prouni. 

Uma solução em que todos ganham: as institui-
ções mantêm as atividades – estavam correndo o risco 
de fechar as portas –, a União recupera créditos tribu-
tários e os alunos pobres ganham uma maior oferta 
de bolsas integrais de estudo.

Para participar do Programa de Estímulo à Re-
estruturação e ao Fortalecimento das Instituições de 
Ensino Superior (Proies), as universidades devem 
apresentar um plano de recuperação econômica e a 
relação de bens que serão dados em garantia ao refi-
nanciamento das dívidas, que poderão ser pagas em 
180 parcelas mensais. Uma vez aprovado o pedido de 
inclusão no programa, a instituição de ensino deverá 
oferecer as bolsas integrais em sistema eletrônico de 
informações mantido pelo Ministério de Educação 
(MEC) a cada semestre do período de parcelamento.

Segundo o Presidente da Associação Brasileira 
das Universidades Comunitárias, o Reitor Vilmar Tomé, 
quatro universidades gaúchas já garantiram a adesão 
ao programa: Unicruz, de Cruz Alta; Unijuí, do Municí-
pio de Ijuí; Ulbra, instituição universitária de Canoas; 
e a Urcamp, de Bagé

Aliás, os representantes dessas instituições esti-
veram em audiência com o Ministro da Educação, Aloi-
zio Mercadante, tratando desse problema, numa audi-
ência extrapauta, para tentar antecipar esse programa.

Ao todo, no Brasil, cerca de 500 mil estudantes 
serão beneficiados com essas bolsas de estudos e 
poderão garantir o diploma universitário.

Em tempo de busca de competitividade, um so-
lução criativa como essa, não poderia vir em melhor 
hora. Até porque já estamos entrando no segundo se-
mestre e os alunos e as famílias precisam programar 
o acesso ao ensino superior. Aumentar as chances de 

acesso à universidade eleva a possibilidade de termos 
mais qualidade no mercado de trabalho.

Aproveito, Senador Paim, para cumprimentar a 
Ministra Ideli Salvatti, que se envolveu pessoalmente 
na solução desse caso, chamando, inclusive, no dia 
em que a matéria foi apresentada, as bancadas do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, Estado que 
ela também representa, para discutir e apresentar os 
detalhes dessa medida provisória. 

Foi um momento importante, relevante, de arti-
culação política. Também houve uma grande partici-
pação de Deputados do meu Partido, Vilson Covatti e 
Jerônimo Goergen, do Deputado Luiz Noé, do PSB, e 
o Deputado Paulo Pimenta, do PT, sempre muito de-
dicados à questão do endividamente, que eu também 
acompanhei, assim como V. Exª, e deu voto favorável 
ontem para que a matéria fosse aprovada.

E eu queria, ao finalizar, Senador Paulo Paim, 
fazer um registro muito especial. No lançamento do 
Plano Safra ontem, as figuras – e antes era uma área 
com que, às vezes, havia uma certa dificuldade de 
convivência, pela forma como o exercício do poder 
era feito – do Ministério do Meio Ambiente. E senhor 
se lembra – deve-se lembrar – do ex-Ministro Carlos 
Minc e do ex-Ministro Reinholds Stephanes; e, por 
conta dessas questões ambientais, o Ministro Carlos 
Minc, no seu arroubo juvenil, eu diria, dizia coisas e as 
ouvia, pois quem diz o que quer ouve o que não quer. 
Isso não é e não era conveniente.

A Ministra Izabella Teixeira não só tem conhe-
cimento de causa, mas é uma pessoa que aplica a 
inteligência, a competência e a sua racionalidade, no 
trato de uma questão técnica, que é a questão do meio 
ambiente. Ele teve um papel fundamental no Código 
Florestal e agora na Rio+20.

Ela fez um registro, inclusive no dia em que se 
debateu a Medida Provisória nº 571, cujo Presidente é 
o Deputado Elvino Bohn Gass, para dizer a ele: eu não 
estou entre aqueles que acharam que a Rio+20 foi um 
fracasso, nem tampouco que foi um estrondoso suces-
so. Foi uma conferência importantíssima. O Brasil teve 
um avanço significativo, posicionou-se claramente e aí 
se deve a participação do Ministério do Meio Ambiente 
e do Ministério das Relações Exteriores. Isso porque 
muitas críticas foram feitas; algumas delas, injustas.

Surpreendeu-me até o fato de que não houve 
nenhum problema na logística para acomodar tantas 
delegações estrangeiras importantes, mais de cem 
delegações, e mais: acolher milhares de pessoas que 
vieram, movimentos sociais que vieram de todo o 
Brasil e de todo o mundo, para estar no Rio de Janei-
ro. Então, não houve nenhum problema na logística. 
Foi um primeiro teste para o Rio de Janeiro mostrar a 
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capacidade para a realização da Copa de 2014 e da 
Copa das Confederações também, no ano que vem.

Mas a Ministra Izabella Teixeira, nessa interlocu-
ção, com senso de responsabilidade, sem olhar precon-
ceituosamente o agricultor brasileiro como o único vilão 
ou um vilão do meio ambiente, não só dá dignidade e 
respeito ao cargo que exerce, mas respeito também a 
todos os produtores rurais em relação à forma como 
ela comanda o Ministério do Meio Ambiente.

Eu, particularmente, nesta semana, tive, Senador 
Paim, um exemplo desse tratamento absolutamente res-
peitoso e disposto a colaborar. O Prefeito de Rio Grande, 
Fábio Branco, do PMDB, procurou-me alarmado, preo-
cupadíssimo, porque há um ano estão os pescadores, 
mais de 1.200 pescadores, num problema de suspensão 
da pesca por conta do tipo de rede que o Ibama acabou, 
por portaria, a exigir. Essa determinação foi em função 
do Nordeste, mas o nosso litoral é muito grande. As di-
ferenças são enormes. O que é bom para o Nordeste 
ou o que vale para o Nordeste não necessariamente 
vale para o litoral sul do nosso Estado.

No corredor da Ala Nilo Coelho, ou seja, não foi 
marcação de audiência nem nada, encontro a Minis-
tra, exponho para ela a situação, no corredor, antes 
das 8 horas da manhã, na terça-feira, para explicar o 
que estava acontecendo. Ela imediatamente chamou 
o Presidente do Ibama, que é gaúcho, Volney Zanardi, 
que, na mesma hora, chegou ali e, no corredor, junto 
com o Prefeito, com o representante da indústria da 
pesca, com os armadores e os pescadores, conver-
saram longamente. A reunião se estendeu até as dez 
da noite daquele dia, Senador Paim.

Ontem, houve uma reunião com o Ministro da 
Pesca, nosso colega Marcelo Crivella, e a área do 
Meio Ambiente para definir a questão e eles voltaram 
para casa com uma traquilidade na sua atividade, que 
tem alcance social, alcance econômico, uma atividade 
em que tínhamos umas 30 empresas e hoje só temos, 
mais ou menos, em torno de oito ou nove empresas no 
setor de pesca. Isso significa menos empregos, menos 
renda, menos desenvolvimento, numa área que é valor 
agregado. Também corremos o risco de pegar o peixe in 
natura dos países vizinhos, Argentina e Uruguai, ou de 
outros lugares, que vem à nossa costa pescar os peixes 
que deveriam ser pescados pelos nossos pescadores.

Assim, eu queria dar esse testemunho pessoal em 
relação à forma como a Ministra Izabella Teixeira tratou 
a questão. Faço isso em nome, inclusive, do Prefeito 
Fábio Branco, pela forma como essa questão da pesca 
em Rio Grande foi tratada de forma exemplar, e a Mi-
nistra merece o nosso reconhecimento. Aliás, ontem, 
lá, quando o nome dela foi citado pela Senadora Kátia 
Abreu, pela forma como a relação está sendo feita, de 

maneira madura, competente e respeitosa, ela foi vi-
vamente aplaudida. Merecia os aplausos.

Obrigada, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia, pelo seu 
pronunciamento.

Convido V. Exª neste momento a assumir a Pre-
sidência dos trabalhos.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Ana Amélia, que preside os trabalhos nesta manhã de 
sexta-feira, eu antes mesmo de fala sobre o tema central 
da minha fala nesta manhã, que é sobre a inclusão digi-
tal, o impacto social, as redes sociais e também sobre 
um projeto de minha autoria que trata do Fust (Fundo 
de Universalização dos Serviços de Telecomunicações) 
onde eu faço toda a argumentação ao longo da minha 
fala para que a gente mude de 18% para 30% o per-
centual destinado à educação e principalmente pelo 
sistema de computação, enfim, de Internet para todo o 
nosso povo, principalmente os mais pobres.

Mas eu não posso deixar de elogiar a posição 
firmada por todas as centrais sindicais, por todas as 
confederações de trabalhadores, porque ontem vim à 
tribuna e falei sobre o debate que o País está fazendo 
– e felizmente agora parece que está fazendo – de um 
tema que venho tratando há 12 anos, que é o fim do 
fator previdenciário. E para mim foi gratificante saber 
que, em pesquisa realizada pela Câmara dos Depu-
tados, o maior apelo da população é que a Câmara 
vote o projeto de nossa autoria que acaba com o fator 
previdenciário. Foram milhares e milhares de pessoas 
que entraram no sistema da Câmara nesse período, 
foi-me anunciado ontem a noite, depois que eu falei, 
que a Câmara estava fazendo esse trabalho já algum 
tempo e foi divulgado ontem que há um apelo enor-
me da sociedade brasileira, que percebeu que esse 
fator é quase que um ato criminoso – quase que um 
ato criminoso; veja bem que eu disse aqui agora e que 
eu disse ontem, que eu considero a pior lei desde a 
descoberta do Brasil. Porque é grave, é muito, muito 
grave, não vou repetir aqui os argumentos.

E as centrais ontem, por unanimidade, reprovaram 
essa ideia maluca de querer elevar a idade mínima para 
70, 75 anos, mas são favoráveis, e V. Exª discutiu e dia-
logamos quando V. Exª ainda era jornalista, tanto comigo 
como com o Pepe Vargas, que o meio termo seria 85, 95. 
E o Presidente Lula concordou na época, era totalmente 
favorável, só não foi aprovado porque, infelizmente, na 
época, as centrais não se entenderam sobre esse tema, 
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e agora felizmente há um amplo acordo que vai permi-
tir que a mulher se aposente com 55 anos, desde que 
tenha 30 anos de contribuição, e o homem com 60 ou 
59, desde que ele tenha, claro, 36 de contribuição e 59 
de idade, ou 35 de contribuição e 60 de idade.

Apenas estou voltando a esse tema, devido à 
repercussão, em toda a imprensa nacional, no dia de 
hoje, sob essa perspectiva. E está correto, corretíssi-
mo – estão corretos, sim, e não ele somente, porque li 
a matéria dele, mas todos os presidentes das centrais 
–, porque não dá mais para ficar nessa enrolação de 
dizer “Não, vamos reunir de novo, daqui a dois, três 
meses”, e depois vem a campanha eleitoral, e depois 
vem o segundo turno, e depois se diz, “Olha, é fim de 
ano, não dá mais!”. As centrais estão pedindo, e o Pre-
sidente Marco Maia, que vem também da área sindical, 
do meu sindicato casualmente – do meu, não, do nosso 
sindicato, porque fizemos parte do mesmo Sindicato 
dos Metalúrgicos de Canoas –, disse que vai colocar a 
matéria em votação. E tem que colocá-la em votação, 
já que é um acordo para essa proposta intermediária. 

E quero repetir que ninguém está inventando 
a roda. A fórmula 85/95, repito, que vai permitir que 
a mulher se aposente com 55 anos e o homem com 
59/60, já é aplicada para os servidores públicos. Há 
anos que se pode optar, que se pode aposentar por 
esse sistema. Nesse amplo acordo, e estou defendendo 
a posição dos Deputados, nós estamos simplesmen-
te estendendo isso para os trabalhadores do regime 
geral da Previdência, pois, como dizia ontem e repito 
agora, há um superávit anual de R$15 bilhões. Mas, 
enfim, faço esse destaque.

E vamos ao tema, Srª Presidenta, que me dispus 
a falar, hoje, pela manhã.

Srª Presidenta Ana Amélia, aos poucos, a socie-
dade brasileira vai percebendo o grande impacto que as 
novas tecnologias da informação e das comunicações 
vêm trazendo ao País, com velocidade constantemente 
crescente, a cada ano que passa, melhorando, no meu 
entendimento, a vida de grande parte da população. 
A sociedade vai percebendo, mais ainda, o enorme 
potencial dessas mesmas tecnologias em alargar o 
âmbito das práticas ligadas à cidadania, pela própria 
Internet, não somente no acesso à informação, mas 
também por meio de inúmeras e inovadoras formas de 
interação e de, até mesmo, porque não dizer, pressão, 
como foi o caso, agora, do fator previdenciário, que, aos 
poucos, quase que silenciosamente, silenciosamente... 
Porque cada um, de dentro da sua casa, vai fazendo 
o seu papel, pressionando, não somente Deputados e 
Senadores, mas a própria sociedade a mudanças de 
rumos em temas que esses milhares e milhões e mi-
lhões de pessoas entendem que devam ser alterados.

Srª Presidente, esse movimento silencioso acaba 
por provocar grandes e positivas mudanças na reali-
dade da população. Uma delas, só como exemplo, é 
o telefone celular, cuja massificação provocou, entre 
outros efeitos relevantes, uma verdadeira revolução no 
mercado dos serviços pessoais e domésticos. E já que 
eu falo nisso, por que não dizer como está sendo inte-
ressante hoje, quando o tráfico nas ruas, nas avenidas, 
enfim, está congestionado, o número de pessoas que, 
via Internet, via esse sistema ágil de comunicação, co-
meçou a trabalhar a partir da sua própria residência.

Enfim, como eu dizia aqui, com ele o modo de 
seleção, de contratação, de agendamento de inúmeros 
serviços mudou sensivelmente. E os profissionais que 
atendem essa demanda ganharam um grau enorme de 
mobilidade, que jamais até sonharam ter no passado. 
Mas hoje há essa facilidade.

E percebe-se o grande volume de atividades e 
de trabalhos e de trabalhadores envolvidos, por exem-
plo, diaristas, eletricistas, encanadores, costureiros, 
jardineiros, entre muitos outros que, via Internet, via 
celular, acabam prestando serviço direto, sem nenhum 
intermediário, sem ter que anunciar nos jornais, ali 
naquele jornal escrito, ainda que hoje muitos já nem 
estejam sendo mais escritos, já vão pela Internet, es-
tão à disposição. Fica mais fácil, consequentemente, 
eles terem acesso a novos contratos de trabalho direto. 
Há uma magnitude enorme do efeito desse sistema.

Já a Internet, provavelmente a mais promissora 
de todas essas novas tecnologias, a despeito de não 
ter sido explorada numa fração sequer do seu poten-
cial ainda, já é uma realidade de grande significação 
no dia a dia da nossa gente, independentemente de 
sua classe ou condição social.

Para os mais ricos, há uma infinidade de usos 
consagrados, entre os quais posso citar as operações 
de grandes movimentações financeiras, as articula-
ções junto aos bancos e a possibilidade de compra 
de um rol variado de produtos e também de contato 
com os prestadores de serviços – e, naturalmente, aí, 
de interagir com os mais diversos fornecedores, tanto 
nacionais como estrangeiros.

Para os mais pobres, só para termos um parâ-
metro, não há tanta variedade, é certo. Mas, provavel-
mente, é muito maior o impacto potencial que têm os 
serviços hoje disponíveis para melhorar a sua quali-
dade de vida, e na integração socioeconômica dessas 
camadas da população ao desenvolvimento geral da 
Nação; se contraposto ao efeito obtido na relação com 
os demais extratos da sociedade.

Isso, Srª Presidenta Senadora Ana Amélia, por-
que, para quem tem pouco, o pouco que se dá é um 
acréscimo que conta muito mais. Assim, é profunda a 
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influência desses novos serviços eletrônicos na vida 
de segmentos menos favorecidos da sociedade bra-
sileira, principalmente no que diz respeito àqueles de 
responsabilidade do poder público.

Sem a pretensão de ser exaustivo nesse tema, 
posso citar aqui alguns que considero relevantes. En-
tre eles, certamente, está, por exemplo, todo o ciclo 
de inscrição, de fornecimento de resultados e de im-
plementação de parte do processo de matrículas nos 
concursos públicos, por exemplo; no Programa Uni-
versidade para Todos (ProUni); em articulação com 
ele, no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que 
funciona por ali como a sua porta de entrada. De fato, 
tanto o ProUni quanto o Enem – que, além disso, ain-
da funciona como elemento de seleção ou de apoio à 
seleção nos vestibulares da maioria das universidades 
públicas brasileiras –, somente conseguiram viabilizar-
-se e influenciar, de modo significativo os níveis da 
educação superior das camadas mais carentes por 
se valerem, principalmente, da Internet. Certamente, 
a amplitude que esses dois mecanismos acabaram 
por apresentar seria bastante mais restrita sem essa 
ferramenta, leia-se, a Internet.

Da mesma forma, os crescentes índices de uti-
lização dos formatos não presenciais em curso de in-
formação situados em todas as etapas da educação 
escolar formal, e, principalmente, nos treinamentos e 
capacitações ministradas no módulo livre, vem conse-
guindo baratear custos e, ao mesmo tempo, ampliar 
pela Internet o alcance da educação no Brasil.

Hoje, pela Internet, você pode fazer cursos dire-
tamente de dentro da sua casa. 

Assim, embora exista um imenso campo a ex-
plorar na educação à distância, fato é que os métodos 
não presenciais, em especial os baseados na web, já 
estão transformando o panorama da área entre nós, 
ou seja, estamos avançando um pouco mais na edu-
cação devido a esses instrumentos. 

Eu diria até que não somente na dimensão es-
colar, mas também na capacitação laboral dos nossos 
trabalhadores e para aqueles jovens, principalmente 
que são estreantes no mercado de trabalho. E claro 
que, independente de idade, todos, todos, estão se 
articulando e interagindo pela Internet. 

Na área dos serviços governamentais ao cida-
dão, o panorama é também bastante positivo. Cada 
vez mais os serviços públicos estão sendo alocados 
em proximidade ao grande público com o auxílio des-
sa tecnologia.

Em todos os níveis de governo, no âmbito da 
União, dos Estados e dos Municípios, é possível con-
sultar dados, solicitar provimentos e receber resulta-
dos por meio da Internet. Por exemplo, agora o Portal 

Transparência, com os vencimentos do Executivo, do 
Legislativo e do Judiciário que você encontra entrando 
na Internet para todo o Brasil e para o mundo.

Todos nós, por meio de procedimentos hoje in-
corporados aos nossos hábitos, nos acostumamos já 
a preencher e a pagar via Internet. As contribuições à 
Previdência Social, sejam elas decorrentes do trabalho 
doméstico, sejam fruto da atuação laboral como autô-
nomos, enfim, a Internet ajuda – eu que falo tanto – a 
nossa própria Previdência, facilitando o pagamento. Ou 
ainda, porque não lembrar aqui, verificar saldos das 
contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço.

Da sua casa, você fica já sabendo, só entrando 
na Internet, como está a sua conta do FGTS, entrando 
no site da Caixa Econômica Federal, ou, por último, 
acompanhar, na página da própria Secretaria da Re-
ceita Federal, a tramitação da sua declaração do Im-
posto de Renda – para os mais afortunados, todos nós 
já fizemos a nossa declaração do Imposto de Renda 
pela Internet – e���������������������������������� também as perspectivas de recebi-
mento da restituição das contribuições feitas a maior.

Como se vê, Srª Presidente, foi possível explicitar, 
em algumas pinceladas e de modo concreto, as ricas 
conexões existentes entre as novas tecnologias e as 
prioridades sociais em relação ao mundo da educa-
ção e à ampliação das oportunidades de geração de 
trabalho e de renda.

Vimos, além disso, sua importância na concreti-
zação de diversos serviços públicos de grande reper-
cussão social, notadamente na dura realidade dos 
que muito menos têm e, por isso, muito mais precisam 
desses instrumentos.

Estamos apenas no começo desse processo, é 
certo, mas já avançamos a um ponto em que a con-
vicção quanto à escolha do caminho se torna cada 
vez mais contundente, cada vez mais forte, cada vez 
mais corajosa; e a certeza quanto ao bom termo da 
jornada, firme, transparente e cristalina.

Contudo, resta um ponto de grande relevância a 
ser resolvido: o acesso à rede mundial de computado-
res, a Internet, por parte das camadas menos favoreci-
das da população, que carecem de equipamentos, de 
portas de entrada nas redes de telecomunicações e, 
muitas vezes, da informação básica que lhes permita 
a efetiva condição de usuários.

Ora, sabemos que, a despeito dos inúmeros es-
forços que vêm sendo envidados, eu diria, a quatro 
mãos, pelo Governo e pela sociedade civil organiza-
da, os custos dos equipamentos ainda são altos – e 
aqui vai o meu apelo para que os custos, efetivamente, 
sejam reduzidos –, e os acessos às redes são ainda 
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muito dispendiosos e raros no interior e na periferia 
principalmente dos grandes centros.

Srª Presidente, os arquivos do Observatório Na-
cional da Inclusão Digital contemplam hoje uma cente-
na de iniciativas na área dos acessos à Internet, além 
de um útil banco de dados com referências técnicas e 
operacionais sobre iniciativas bem sucedidas na área. 
Dessas, 75 são públicas e 25 de responsabilidade da 
sociedade civil. Distribuem-se, ao mesmo tempo, em 
36 programas de abrangência municipal, 10 de alcan-
ce regional, 24 de âmbito estadual, e mais 30 com 
escopo nacional.

Consistentemente com isso, pesquisa divulgada 
no final do mês de maio último, pelo Comitê Gestor da 
Internet no Brasil, demonstrou que a “inclusão digital” 
está avançando no País para todas as camadas. A 
quantidade de domicílios com acesso à Internet, por 
exemplo, aumentou mais de 40% em um único ano, 
no balanço de todas as regiões do País, passando de 
27% para 38% de lares atendidos ao final de 2011.

Trata-se do maior crescimento registrado por esse 
indicador, na história da Internet brasileira. A diversida-
de e a qualidade das conexões também aumentaram, 
com destaque para o uso da Internet móvel, ou seja, 
aquele feito via celular – por isso, eu iniciei falando dos 
celulares – ou equipamento tablet conectado à rede 
de telefonia móvel.

Esse crescimento foi da ordem de 240%, no mes-
mo período, o que significa que o percentual de uso 
desse serviço triplicou em um ano apenas, passando 
de 5% para 17% do total dos meios de conexão.

O acesso via banda larga móvel, com uso da co-
nexão de melhor qualidade, conhecida como 3G, tam-
bém aumentou, passando de 10% para 18% do total 
de conexões. E, no mesmo diapasão, as velocidades 
médias contratadas também aumentaram, sendo que 
o percentual de domicílios com conexões entre 256 
“quilobits por segundo” (Kbps) e um “megabit por se-
gundo” (Mbps) passou de 18%, em 2010, para 29%, 
ao final de 2011, num crescimento anual de mais de 
60%. Isso mostra que o conjunto da população está 
acompanhando passo a passo a importância desses 
novos instrumentos.

Esse desempenho, Srª Presidenta Senadora Ana 
Amélia, pode ser explicado, em boa proporção, pelo 
lançamento do Programa Nacional de Banda Larga 
(PNBL), de responsabilidade do Governo Federal, 
que passou a oferecer Internet com velocidades de 
“1 Mega” a preços populares, que variam de 29 a 35 
reais por mês, dependendo de haver ou não a isen-
ção do ICMS cobrado pelos Estados. Faço um apelo 
a todos os Estados que deem isenção do ICMS para 
que as camadas mais pobres possam usar cada vez 

mais essa ferramenta tão importante de comunicação, 
interagindo na sua cidadania plena. 

Também houve avanços na zona rural, onde o 
número de domicílios com acesso cresceu 66,6%, 
passando de 6% do total em 2010, para 10% no final 
do período de pesquisa. No caso do acesso móvel, o 
aumento foi ainda maior, tendo triplicado ao longo de 
2011. Senadora Ana Amélia, eu digo sempre que se 
engana quem pensa que V. Exª atua mais na área rural. 
V. Exª atua em todas as áreas, e nós somos parceiros 
nesses encaminhamentos.

Para ampliar ainda mais o acesso rural às tec-
nologias da informação e da comunicação, o Governo 
vai licitar, neste mês de junho, a faixa de frequência 
de 450 megahertz, iniciativa que vai permitir a expan-
são dos serviços de telefonia e de Internet no campo, 
mesmo nas áreas mais remotas.

Parabéns ao Governo por essa iniciativa. Nós 
todos sempre dizemos isto, que queremos que o ho-
mem e a mulher que produzem, que matam a nossa 
fome – como se diz no linguajar popular, buscando uma 
citação de V. Exª, Senadora Ana Amélia – repito, que 
matam a nossa fome, nós que moramos nas cidades, 
e são eles que ficam lá no campo. Então, essas novas 
tecnologias têm que chegar mesmo ao campo. Por isso, 
parabéns à iniciativa do Governo da Presidenta Dilma.

É muita coisa feita, decerto, mas ainda não o 
suficiente! E digo isso, Srªs e Srs. Senadores, porque 
há outra área que considero fundamental, já que fa-
lamos tanto no social, nessa relação que faço entre o 
desenvolvimento social e as novas tecnologias: o que 
poderíamos chamar de educação para a cidadania, 
um campo ao mesmo tempo relevante, emergente e 
urgente, no que diz respeito ao necessário aprimora-
mento de nossas práticas democráticas, econômicas 
e de convivência social.

É bem possível que a educação seja, neste mo-
mento, o fator mais importante a influenciar o avanço da 
cidadania, no Brasil, a partir de uma conexão bastante 
clara que vejo nessa linha mais educação, mais renda 
e mais cidadania. Eis o porquê da imensa importância 
das novas tecnologias de inclusão social, do ensino 
técnico, como formas de garantir capacitação, educa-
ção e, por meio delas, autonomia, justiça, distribuição 
de renda, liberdade, transparência e democracia.

Disso dependem, meus amigos e minhas amigas, 
as melhores possibilidades que temos de concretizar 
avanços significativos rumo a uma sociedade mais 
justa, mais fraterna, menos desigual, com responsabi-
lidade sustentável e social. Disso depende, Srª Presi-
denta, muito do que esperamos de bom para o futuro 
do nosso querido Brasil.
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Para terminar, eu gostaria de lembrar que, ainda 
em 2004, apresentei proposta legislativa para altera-
ção da Lei nº 9.998, de 2000, que institui o Fundo de 
Universalização dos Serviços de Telecomunicações, o 
FUST, para determinar que pelo menos 30% desses 
recursos sejam destinados, aplicados em educação. 

Esse Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações, atualmente, destina somente 18% 
dos recursos para educação. Tal quantia mostra-se 
por demais modesta ante o desafio a ser enfrentado 
por todos nós.

A informatização das escolas públicas não pode 
tardar. Repito, o meu projeto visa garantir a informati-
zação total das escolas públicas brasileiras. Isso não 
pode tardar. Consequentemente, há, sim, que se des-
tinar parcela maior dos recursos do Fust para a aplica-
ção em educação. No mínimo, no mínimo, pelo nosso 
projeto, vai para 30%. Esse projeto já foi aprovado por 
unanimidade aqui, no Senado. 

Como eu digo, não é só botar o computador, tem 
de renovar. No mínimo a cada ano, os computadores 
vêm mais modernos, são muito mais avançados. As 
novas tecnologias chegam quase todos os dias. Por 
isso, tem de ter um fundo que garanta essas inovações. 

O meu projeto foi aprovado por unanimidade 
aqui no Senado e se encontra na Câmara dos Depu-
tados. Ele já foi aprovado em duas comissões e está 
na última agora. Se aprovado, ele vai para sanção da 
Presidenta Dilma. 

Eu quero aqui cumprimentar o ex-Senador Aze-
redo, que lá,na Câmara comprou essa boa briga e tem 
defendido – inclusive tem me comunicado – a aprova-
ção também do projeto com rapidez. 

Eu me refiro aqui ao Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado, o Senador Jayme 
Campos, já que o seu irmão, o Deputado Federal Júlio 
Campos, foi o relator do projeto. Ele foi relator do proje-
to, deu parecer favorável e fez mudanças construtivas 
com emendas que qualificaram ainda mais o projeto. 

Como percebemos, eu falei aqui de dois Sena-
dores que não são da base do Governo, mas ambos 
estão comprometidos com essa proposta que só vai 
fortalecer o acesso dos pobres, enfim, das escolas 
públicas, principalmente, ao sistema integrado via In-
ternet, no âmbito nacional e internacional. 

Senadora Ana Amélia, era essa a minha intenção 
de dialogar hoje com o País, como V. Exª, aproveitando 
o sistema de comunicação do Senado. 

Ao mesmo tempo em que falo dessa ferramenta 
tão importante que são a Internet e as redes sociais, 
eu quero aqui, como já fizeram V. Exª e o Senador Si-
mon, neste momento, pedir aos internautas que aju-
dem a fazer uma pressão democrática na Câmara dos 

Deputados – eu sei que essa é a vontade dos Deputa-
dos – para que liquidemos, eliminemos o famigerado 
fator previdenciário e possamos garantir o reajuste real 
aos aposentados e pensionistas, terminando como eu 
comecei.

Eu aprovei, nas comissões do Senado e em to-
das as comissões, recursos. Agora, o projeto vai para 
a Comissão Mista, da qual, neste ano, eu faço parte, 
para garantir o reajuste dos aposentados com aumento 
real e para garantir também caixa suficiente a fim de 
que possamos, de uma vez por todas, ter uma alter-
nativa para o fim do fator previdenciário.

Eu entendo que, pelas redes sociais, nós poderí-
amos realizar uma grande campanha – que as centrais 
e as confederações já estão fazendo – de forma demo-
crática e transparente, como vocês já fizeram no fim 
do voto secreto, na chamada Lei da Ficha Limpa. Que 
se faça também para o fim do fator previdenciário já!

O projeto já foi aprovado no Senado e está na 
Câmara. É importante haver esse movimento das re-
des sociais, que, no meu entendimento, já começou, 
porque milhares pediram que o Presidente Marco Maia 
colocasse em votação. É preciso dar mais um impulso 
para que outros tantos milhares e milhões de pessoas 
peçam para acabar com essa injustiça que ainda existe 
na legislação brasileira de retirar a metade dos salários 
dos mais pobres que são do Regime Geral em que, 
repito, há um superávit anual. Se for feita uma retros-
pectiva histórica, arrecadaram-se, no mínimo, R$15 
bilhões no passado, no presente e, posso dizer, até 
no futuro, mesmo acabando com o fator previdenciário.

Era isso, Srª Presidenta.
Agradeço a V. Exª.
Procurei ficar mais ou menos no seu tempo, que 

foi em torno de 35 minutos.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – Senador Paim, cumprimentos a V. Exª, pri-
meiro, por acionar as redes sociais, que hoje têm um 
poder de autoria – o cidadão tem esse poder. Elas 
têm um poder enorme na massificação da informa-
ção e, como disse V. Exª, um apelo democrático, que 
é a participação efetiva, a democracia direta. Essa é 
a forma de fazer.

Isso tem dado muito resultado em vários dos mo-
vimentos, inclusive a Ficha Limpa nasceu pelas redes 
sociais, e muitos outros processos estão acontecendo 
e vão acontecer ainda. Temos falado sobre o processo 
de cassação do mandato de um parlamentar colega 
nosso aqui e assim por diante.

Esse é um movimento importante, porque envolve 
uma questão social seriíssima, que é a questão dos 
aposentados, do fator previdenciário e do reajuste. V. 
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Exª tem sido incansável. Temos trabalhado muito, te-
mos lutado. Sou sua parceira nesse processo.

E V. Exª também falou de uma questão que me 
preocupa, porque o nosso Estado é muito grande. O 
Rio Grande do Sul é um Estado enorme, maior que 
muitos países europeus.

A questão da comunicação é outro problema a 
ser resolvido. Na área rural, o jovem rural que está 
estudando não tem acesso à Internet, que hoje é não 
só um instrumento de acesso à informação e conheci-
mento, mas também entretenimento. Você pode aces-
sar por ela um jogo de futebol, assistir a uma partida 
que está mobilizando a Eurocopa, a essa partida da 
Libertadores, que fez com que passássemos todos 
a ser corintianos, até porque o adversário é um time 
argentino, Senador. E aconteceu que, no último leilão 
que a Anatel fez, não houve qualquer interessado em 
banda larga para área rural lamentavelmente. Ou seja, 
as empresas concessionárias da telefonia só querem 
o filé mignon que são os grandes centros urbanos. Na-
quela região que o senhor conhece bem, passando por 
Uruguaiana, Rosário do Sul, Santana do Livramento, 
não há acesso. O senhor passa por aquelas estradas 
longas e não funciona, não há linha, não há serviço de 
celular, muito menos acesso à Internet. O que aconte-
ce? Se alguém tiver um acidente – não queremos que 
ninguém se acidente, mas se houver, por infelicidade, 
um acidente –, como vai-se comunicar? Acho que o 
senhor se lembra bem daquele fato que recentemen-
te aconteceu, daquele caminhoneiro que sobreviveu 
comendo laranjas a um acidente grave. O caminhão 
caiu e ele estava no interior do Paraná, numa estra-
da. Tinha um celular, mas onde estava não pegava. O 
pai dele, quando o localizou, teve que andar muito até 
chegar ao pedido de socorro para resolver o problema 
do filho que estava salvo por um milagre: por ter comi-
do as laranjas que ele carregava naquele caminhão. 
Estamos falando de vida. A telefonia a gente não tem 
ideia do quanto é importante. Quero cumprimentá-lo 
por ter trazido esse tema e também por ter empode-
rado o cidadão para usar a rede social, defendendo 
uma tese que V. Exª, ao longo do seu mandato como 
Deputado e agora Senador, vem tratando, que é o di-
reito dos aposentados. Cumprimento V. Exª, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senadora Ana Amélia, pelo complemento ao 
meu pronunciamento com exemplos práticos. Lembrar 
o fato da laranja a que o Brasil todo assistiu deu um 
brilho especial ao meu pronunciamento.

Muito obrigado a V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 

– Obrigada, Senador Paulo Paim. Cumprimento V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 441, de 
2012, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu-
tados, comunicando a aprovação, por aquela Casa, 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 277, de 2012, do 
Senador Paulo Bauer (nº 584, de 2012, na Câmara 
dos Deputados), que disciplina as relações jurídicas 
decorrentes do § 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004, introduzido pelo art. 2º da Medida Provisória 
nº 552, de 1º de dezembro de 2011.

Comunica, ainda, que a matéria foi enviada ao 
Presidente do Senado Federal para promulgação.

São os seguintes o Ofício e o Projeto:

Of. nº 441/12/PS-GSE

Brasília, 28 de junho de 2012

Assunto: Envio de PDC à Promulgação

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que a Câmara dos 

Deputados aprovou na Sessão Plenária do dia 26-6-
12, o Projeto de Decreto Legislativo nº 584, de 2012, 
(PDS 277/12, na Casa de origem), que “Disciplina as 
relações jurídicas decorrente do § 8º da Lei nº 10.925, 
de 23 de julho de 2004, introduzido pelo art. 2º da Me-
dida Provisória nº 552, de 1º de dezembro de 2011”, 
apreciado pela Câmara dos Deputados.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
promulgação.

Atenciosamente,– Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Disciplina as relações jurídicas decor-
rentes do § 8º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 
23 de julho de 2004, introduzido pelo art. 2º 
da Medida Provisória nº 552, de 1º de de-
zembro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam sem efeito as relações jurídicas 

constituídas e decorrente de atos praticados com base 
no § 8º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004, introduzido pelo art. 2º da Medida Provisória nº 
552, de 1º de dezembro de 2011.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Câmara dos Deputados, 28 de junho de 2012.–  
Marco Maia Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 110, de 
2012, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, que comunica a aprecia-
ção, em caráter terminativo, dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 382 e 387, de 2010; 251, 420, 436, 
446 e 447, de 2011; 2, 7, 14, 33, 37, 42, 45, 51, 57, 
84, 89, 92, 100, 116, 120, 128, 129, 132, 136, 140 e 
149, de 2012. 

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 110/2012 – CCT

Brasília, 27 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática apro-
vou, em caráter terminativo, os Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 382 e 387 de 2010; 251; 420; 436; 
446 e 447 de 2011; 2, 7, 14, 33, 37, 42, 45, 51, 57, 
84, 89, 92, 100, 116, 120, 128, 129, 132, 136, 140 
e 149 de 2012.

Atenciosamente, – Senador Gim Argello, Vice-
-Presidente, no exercício da Presidência da Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Com referência ao Ofício nº 110, de 2012, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Re-
gimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica que a Excelentíssima 
Senhora Presidente da República adotou, em 27 de 
junho de 2012, e publicou no dia 28 do mesmo mês 
e ano, a Medida Provisória nº 573, de 2012, que 
abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
da Justiça, da Educação, da Saúde, dos Transportes, 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, do Desenvol-
vimento Agrário, da Defesa, da Integração Nacional e 
das Cidades, no valor global de R$ 6.843.701.650,00 
(seis bilhões, oitocentos e quarenta e três milhões, se-
tecentos e um mil, seiscentos e cinquenta reais), para 
os fins que especifica.

A matéria será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 573

Publicação no DO  28-6-2012
Emendas			   até 4-7-2012
Prazo na Comissão 			   *
Remessa do Processo à CD		  -
Prazo na CD 		  até 8-8-2012 (28º dia)	
Recebimento previsto no SF	 8-8-2012 	
Prazo no SF		  9-8-2012 a 22-8-2012 (42º dia)
Se modificado, devolução à CD		    22-8-2012
Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD				    23-8-2012 a 25-8-2012 
				           (43º ao 45º dia)
Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de	
				    26-8-2012 (46º dia)
Prazo final no Congresso	 9-9-2012 (60 dias) 

*Declaração incidental de inconstitucio-
nalidade do caput do art. 5º da Resolução do 
Congresso Nacional nº 1, de 2002, com efi-
cácia ex nunc – Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade nº 4.029 – DOU de 16/3/2012. Lida 
a comunicação do Supremo Tribunal Federal 
ao Congresso Nacional na sessão do SF de 
15 de março de 2012, e feita a comunicação 
à Câmara dos Deputados por meio do Ofício 
nº 102, de 2012-CN. 

A matéria será publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 442 
e 443, de 2012, do Primeiro Secretário da Câmara 
dos Deputados, comunicando o envio à sanção dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 306, de 2009; e 170, 
de 2000, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 442/12/PS-GSE

Brasília, 28 de junho de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

sem alterações o Projeto de Lei nº 510, de 2011 do 
Senado Federal (PLS nº 306/09 nessa Casa), que “Ins-
titui o dia Nacional do Compromisso com a Criança, o 
Adolescente e a Educação”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.
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Of. nº 443/12/PS-GSE

Brasília, 28 de junho de 2012

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, 

sem alterações, o Projeto de Lei nº 4.219, de 2001, 
do Senado Federal (PLS nº 170/00 nessa Casa), que 
“Altera dispositivo de Lei nº 7.116, de 26 de agosto 
de 1983, para tornar gratuita a emissão de carteira de 
identidade no caso que menciona”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 45, 
de 2012 (nº 291/2012, na origem), da Presidência da 
República, submetendo à apreciação do Senado a in-
dicação da Senhora Ana Dolores Moura Carneiro de 
Novaes para exercer o cargo de Diretora da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM.

É a seguinte a Mensagem:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu da Excelentíssima Se-

nhora Presidente da República as Mensagens nºs 66 
a 70, de 2012-CN (nºs 292 a 296, de 2012, na origem), 
encaminhando os seguintes Projetos de Lei do Con-
gresso Nacional:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos:

Leitura: 29-6-2012
Até 4/7	 prazo para publicação e distribuição de avul-
sos;
até 12/7	 prazo para apresentação de emendas;
até 17/7	 prazo para publicação e distribuição 
de avulsos das emendas apresentadas; e
até 15/8	 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

Os projetos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

As matérias serão publicadas em avulsos e no 
Diário do Senado Federal de 30 de junho do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 146 a 
149, de 2012, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, comunicando que foi dado conhecimento 
aos membros daquele Órgão técnico do inteiro teor dos 
Avisos nºs 27, 28, 30 e 31, de 2012, respectivamente, 
e recomendando seus arquivamentos.

São os seguintes os Ofícios:

 
Of. nº 146/2012/CAE

Brasília, 5 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 27ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 4 de junho, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 27 de 2012 (nº 
162/GMF), de 24 de maio de 2012, do Ministério da 
Fazenda, encaminhando, em cumprimento ao art. 41 
da Resolução do Senado Federal nº 43/01, relatório 
contendo as características das operações de crédito 
analisadas no âmbito daquele Ministério no mês de 
abril de 2012, tabela demonstrativa da Dívida Conso-
lidada Líquida dos Estados e do Distrito Federal, e a 
relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a Recei-
ta Corrente Líquida dos Municípios. O expediente foi 
encaminhado aos membros da Comissão por meio do 
Of. CAE nº 23/2012 – Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos

Of. nº 147/2012/CAE

Brasília, 5 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 23ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, realizada em 5 de junho, foi dado conhecimento à 
Comissão do Aviso nº 28 de 2012 (nº 55/2012 – BCB), 
de 28 de maio de 2012, do Banco Central do Brasil, 
encaminhando, em cumprimento ao disposto na Lei 
nº 9.069/95, o demonstrativo das emissões do Real 
referente ao mês de abril de 2012, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacio-
nais a elas vinculadas. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do Of. CAE nº 
23/2012 – Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos

 
Of. 148/2012/CAE

Brasília, 5 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 27ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 5 de junho, foi dado conheci-
mento à Comissão do Aviso nº 30 de 2012 (nº 494-Se-
ses-TCU-Plenário), de 23 de maio de 2012, do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão 
proferido nos autos do processo nº TC-016.325/2011-
7, pelo Plenário daquela Corte, na Sessão Ordinária 
de 23-5-2012, bem como do Relatório e do Voto que o 
fundamentam. O Acórdão em questão é referente ao 
acompanhamento da operação de crédito autorizada 
pela Resolução nº 6 de 2011 desta Casa. O expediente 
foi encaminhado aos membros da Comissão por meio 
do OF. CAE nº 23/2012-Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

 
OF. 149/2012 – CAE

Brasília, 5 de junho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião 

da 27ª Reunião Ordinária, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 5 de junho, foi dado co-
nhecimento à Comissão do Aviso nº 31, de 2012 (nº 
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499-Seses-TCU-Plenário), de 23 de maio de 2012, 
do Tribunal de Contas da União, encaminhado có-
pia do Acórdão proferido nos autos do processo nº 
TC-017.628/2011-3, pelo Plenário daquela Corte, 
na Sessão Ordinária de 23-5-2012, bem como do 
Relatório e do Voto que o fundamentam. O Acórdão 
em questão é referente ao acompanhamento da 
operação de crédito autorizada pela Resolução nº 7 
de 2011 dessa Casa. O expediente foi encaminhado 
aos membros da Comissão por meio do OF. CAE nº 
23/2012 – Circular.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Delcídio do Ama-
ral, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os Avisos nºs 27, 28, 30 e 31, de 2012, vão 
ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Não havendo mais oradores inscritos, darei por 
encerrada a presente sessão.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se em 2 de julho, às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 15, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 561, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 15, de 2012, que altera 
as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 
11.578, de 26 de novembro de 2007, 11.977, 
de 7 de julho de 2009, 10.188, de 12 de feve-
reiro de 2001, 10.150, de 21 de dezembro de 
2000, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
9.636, de 15 de maio de 1998, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973 (proveniente da Medida 
Provisória nº 561, de 2012).

(Lido no Senado Federal no dia 
21.06.2012)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.04.2012)
Prazo final prorrogado: 5.7.2012

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 10, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 562, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2012, que dispõe 
sobre o apoio técnico ou financeiro da União 
no âmbito do Plano de Ações Articuladas; al-
tera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 
para incluir os polos presenciais do sistema 
Universidade Aberta do Brasil na assistência 
financeira do Programa Dinheiro Direto na Es-
cola; altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007, para contemplar com recursos do FUN-
DEB as instituições comunitárias que atuam 
na educação do campo; altera a Lei nº 10.880, 
de 9 de junho de 2004, para dispor sobre a 
assistência financeira da União no âmbito do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino 
para Atendimento à Educação de Jovens e 
Adultos; altera a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro 
de 1992; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 562, de 2012).

Parecer sob nº 5, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Padre João (PT/MG) 
e Relator Revisor: Senador José Pimentel (PT/
CE), favorável à Medida Provisória, nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2012.

(Lido no Senado Federal no dia 29.6.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 

5.5.2012)
Prazo final prorrogado: 1º.8.2012

3 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 278, DE 2009 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 606, de 2012 – art. 336, II)

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 278, de 2009 (nº 3.754/2012, 
naquela Casa), da Senadora Lúcia Vânia, que 
altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente, para dispor sobre 
os Conselhos Tutelares (estabelece no mínimo 
um Conselho Tutelar em cada Município e em 
cada Região Administrativa do DF).

A matéria depende de pareceres das 
Comissões de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa; e de Constituição, Justiça 
e Cidadania.
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4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal) 

(Tramitam em conjunto as 
Propostas de Emenda a Constituição 

nºs 38, de 2004, e 86, de 2007)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o 
voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator Senador Antonio 
Carlos Valadares, sob nºs:

– 1.058, de 2006, 1º Pronunciamento: 
(sobre a Proposta de Emenda a Constitui-
ção nº 38, de 2004), favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece;

– 1.185, de 2007, 2º Pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário, à Propos-
ta de Emenda a Constituição nº 38, de 2004), 
pela rejeição; e

– 974, de 2010, 3º Pronunciamento: (so-
bre as Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 38, de 2004; e 86, de 2007, nos termos do 
Requerimento nº 701, de 2009, de tramitação 
conjunta), favorável à Proposta de Emenda a 
Constituição nº 38, de 2004, nos termos da 
Emenda nº 3-CCJ (Substitutivo), que oferece; 
e pela prejudicialidade da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 86, de 2007, que tramita 
em conjunto.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 38, de 2004;  e 86, de 2007)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
86, de 2007, tendo como primeiro signatário o 
Senador Alvaro Dias, que altera o § 2º do art. 
55 da Constituição Federal (determina o voto 
aberto para a perda de mandato de Deputa-
dos e Senadores).

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, ten-
do como primeiro signatário o Senador Paulo 
Paim, que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 
55 e 66, da Constituição Federal, para estabele-
cer o voto aberto nos casos em que menciona, 
terminando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, 1º pronunciamento (sobre a Proposta): 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 1-Plen): 
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, favorá-
vel, nos termos da Subemenda (Substitutivo), 
que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
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cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

9 
REQUERIMENTO Nº 493, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 493, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 169, de 2008, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 494, 
de 2009; e 148, de 2011 (isenção de IPI em 
bens adquiridos para serviços de reciclagem).

10 
REQUERIMENTO Nº 494, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 494, de 2012, do Senador Eduardo Lopes, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 494, de 2009, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 
de 2008; e 148, de 2011 (utilização de ater-
ros sanitários como fonte de energia elétrica).

11 
REQUERIMENTO Nº 502, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 502, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando o desapensamento do Projeto de 
Lei da do Senado nº 148, de 2011, dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 718, de 2007; 169, 
de 2008; e 494, de 2009 (descarte de medica-
mentos de uso humano ou de uso veterinário).

12 
REQUERIMENTO Nº 506, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 506, de 2012, do Senador Clésio Andra-
de, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 224, de 2004, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (gratuidade no transporte coletivo).

13 
REQUERIMENTO Nº 513, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 513, de 2012, do Senador Humberto 
Costa, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 

da Câmara nº 87, de 2011, que tramita em con-
junto com o Projeto de Lei do Senado nº 329, 
de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (registro, posse e comercialização 
de armas de fogo e munição).

14 
REQUERIMENTO Nº 522, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 522, de 2012, do Senador Clésio 
Andrade, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 487, de 2011, além da Co-
missão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (exclui do salário de contribuição 
valores pagos em indenização de alimentação 
e transporte).

15 
REQUERIMENTO Nº 523, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 523, de 2012, do Senador Clésio Andra-
de, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 487, de 2011, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

16 
REQUERIMENTO Nº 525, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 525, de 2012, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 8, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(distribuição de recursos públicos federais para 
a agricultura familiar).

17 
REQUERIMENTO Nº 526, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 526, de 2012, do Senador Valdir 
Raupp, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 8, de 2012, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Desenvolvimento 
Regional e Turismo.
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18 
REQUERIMENTO Nº 536, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 536, de 2012, do Senador José Agripino, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2010; e dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 522, de 2007; 620, de 
2011; e 182, de 2012, por regularem matéria 
correlata (ausência do empregado ao serviço).

19 
REQUERIMENTO Nº 547, DE 2012

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 547, de 2012, do Senador João Vi-
cente Claudino, solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 413, 
de 2005; 172, de 2006 (apensado ao Projeto 
de Lei do Senado nº 635, de 2007) e 304, de 
2009 (apensado ao Projeto de Lei do Senado 

nº 127, de 2010), todos Complementares, por 
regularem matéria correlata (Sistema Finan-
ceiro Nacional).

20 
REQUERIMENTO Nº 576, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 576, de 2012, do Senador Ciro Nogueira, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 139, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômi-
cos (proibição da venda de produtos de tabaco 
em determinados locais).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 41 
minutos.) 
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